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Resumo 
A capacidade física da força está associada ao 
desempenho positivo nas atividades de vida diária 
(AVD) de um indivíduo com Dificuldade 
Intelectual e Desenvolvimental (DID), sendo que 
níveis inferiores estão diretamente relacionados 
com a dependência de terceiros. Este estudo tem 
como objetivo avaliar a força isocinética de 16 
indivíduos com DID (34,2±10,61 anos; 72,42± 
8,23kg) com base na composição corporal por bio 
impedância multifrequência e na capacidade física, 
ao nível da força, com recurso a um dinamómetro 
isocinético, através da flexão e extensão da perna. 
Em termos gerais, o género masculino apresenta 
níveis mais favoráveis de composição corporal e 
força, quando comparados com o género feminino. 
Ambos os géneros apresentam níveis de força 
inferiores, relativamente aos valores de referência 
para a população em geral. 
Perante os dados deste estudo transversal, 
apresentam-se algumas recomendações para o 
treino de força numa população com DID, visando 
a p r e v e n ç ã o d e d o e n ç a s c r ó n i c a s e , 
simultaneamente, promover a capacidade funcional 
subjacente à realização autónoma das diversas 
AVD. 

Palavras-Chave: Aptidão	 Fı́sica;	 Di1iculdade	
Intelectual	e	Desenvolvimental;	Treino	de	Força.	

Abstract 
The physical strength capacity is associated with 
the positive performance in activities of daily living 
(ADL) of an individual with Intellectual Disability 
(ID), and lower levels are directly connected with 
dependence on others. This study aims to evaluate 
the isokinetic strength of 16, with ID (34.2 ± 10.61 
years; 72.42 ± 8.23 kg) based on body composition 
by multifrequency bioimpedance and physical 
capacity, at the level of strength, using an isokinetic 
dynamometer, through flexion and extension of the 
leg. In general terms, the male gender has more 
favorable levels of body composition and strength 
when compared to the female gender. Both genders 
have lower levels of strength than the reference 
values for	 a general population. Given the data 
f r o m t h i s c r o s s - s e c t i o n a l s t u d y, s o m e 
recommendations are presented for strength 
training in a population with ID, aiming at the 
prevention of chronic diseases and, simultaneously, 
promoting the functional capacity underlying the 
autonomous performance of the various ADLs. 
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Introdução 
A força da flexão e extensão dos membros 
inferiores tem um papel importante na sustentação 
do peso corporal e no suporte, auxílio e absorção 
de impacto nas diversas atividades motoras 
(caminhada, corrida, entre outras) e, portanto, é um 
fator que prediz a capacidade funcional (Frontera 
et al., 1988; Garcia et al., 2015; Masuda et al., 
2005). Por sua vez, os valores de força, além de 
terem um componente individual e genético, são 
também influenciados pelo sexo e idade 
(Andersson et al., 1988; Gissis et al., 2006; Holm 
& Vøllestad, 2008).  
Na população com Dificuldade Intelectual e 
Desenvolvimental (DID), caracterizada por um 
défice de funcionamento intelectual e adaptativo 
no domínio conceptual, prático e social, 
identificada com os graus leve, moderado, grave e 
profundo, desenvolvendo-se antes dos 18 anos 
(American Psychiatric Association, 2013), a 
capacidade física ao nível da força está igualmente 
associada ao desempenho das atividades de vida 
diária (AVD), o que influencia o grau de autonomia 
versus dependência de elementos significativos da 
sua rede pessoal social (membros da família, 
vizinhos, amigos e outras pessoas, com capacidade 
de aportar uma ajuda e um apoio tão reais como 
duradouros ao indivíduo e à sua família). 
Para estes indivíduos, a força muscular é uma 
variável diferenciadora da aptidão física, essencial 
nas atividades, tarefas e/ou rotinas de vida diárias, 
como vestir, higiene pessoal, entre outras (Smail & 
Horvat, 2006). Contudo, apresentam níveis 
inferiores de força relativamente à população geral 
sedentária (Pitetti et al., 1992), o que muito se deve 
aos estilos de vida sedentários que adotam (Chow 
et al., 2018; Dairo et al., 2016; Harris et al., 2018, 
2019; Melville et al., 2017; Oviedo et al., 2019; 
Stancliffe & Anderson, 2017). O estudo de Harris 
et al. (2018), onde foram avaliados 143 
participantes (54 tinham menos de 45 anos e 86 
tinha mais de 45 anos, 69 homens e 74 mulheres) 
através de acelerómetros, mostrou que os 
indivíduos com DID passam cerca de 72,9% do 
seu dia em atividade sedentária. Também com 
recurso a acelerómetros, Oviedo et al. (2019) 
observaram que os participantes apresentam uma 
prevalência de comportamentos sedentários, 
mesmo os indivíduos que praticavam AF e 

atingiam as diretrizes da Organização Mundial da 
Saúde (2010) sobre a AF para a saúde.  
Na população com DID, para além de não 
favorecer a aptidão física, a inatividade física 
aumenta o risco de desenvolver doenças 
cardiovasculares e metabólicas (O’Leary et al., 
2018; Ranjan et al., 2018; Rimmer et al., 2010; 
Tyrer et al., 2019). 
Por outro lado, a prática de exercício físico 
(atividade física de forma sistemática, com uma 
estrutura e repetição definida, objetivando manter 
ou melhorar uma ou mais componentes da aptidão 
f í s i c a , c o m o , a f o r ç a , a c a p a c i d a d e 
cardiorrespiratória, o equilíbrio e a flexibilidade 
(Caspersen et al., 1985; Ogden, 2004)), 
nomeadamente ao nível do treino de força tem sido 
demonstrado como uma medida preventiva de 
doenças crónicas e a capacitação para realizar AVD 
(Raulino et al., 2014), como subir degraus, 
levantar/sentar ou na capacidade de locomoção, 
para além da promoção da aptidão neuromuscular 
(Shields et al., 2013; Shields & Taylor, 2010). 
Para a população com DID, medir a força 
isocinética, através de um dinamómetro, mostrou 
ser um método confiável (Pitetti, 1990) e, 
atualmente constitui-se como um método inovador 
nesta população. 
Assim, o objetivo principal do presente estudo é 
medir e analisar a força isocinética de 16 
participantes com DID. 

Metodologia 
Participantes 
Amostra de conveniência, recrutada numa 
Instituição Particular de Solidariedade Social 
(IPSS), atendendo à atividade profissional de um 
autor. Constituída por 16 sujeitos com DID (♂ 
n=7, idade 39,7±9,25 anos; ♀ n=9, idades 30 
±10,77 anos), dos quais 5 estão institucionalizados, 
5 DID grave, 5 DID moderado e 6 com DID de 
grau leve, avaliados através da Escala de 
Inteligência de Wechsler para Adultos (WAIS-III) - 
3ª Edição (Wechsler, 2008), por profissionais 
credenciados. 

Instrumentos de medida e Procedimentos 
Emit indo o parecer 172019Despor to , a 
investigação foi aprovada pela Comissão de Ética 
da Unidade de Investigação do Instituto 
Politécnico de Santarém. 
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Foi dado início ao estudo, após a solicitação do 
termo de consentimento informado aos tutores e/ou 
encarregados de educação, bem como à instituição, 
salvaguardando a confidencialidade e respeitando 
os princípios éticos de uma pesquisa desta natureza 
(principalmente ao nível do respeito pela dignidade 
e d i r e i t o s da pes soa com de f i c i ênc i a , 
responsabilidade social, profissional e científica, 
beneficência e não-maleficiência, sigilo, entre 
outros). 
Utilizou-se o equipamento bio impedância 
t e t rapo la r mul t i f r equênc ia InBody S10 
(BIOSPACE, Korea), para avaliar a composição 
corporal. Este procedimento apresenta fiabilidade 
para a população com DID e não é invasivo 
(Havinga-Top et al., 2015), onde se teve em conta 
os seguintes parâmetros: ângulo de fase (AF); 
massa corporal (MC); massa gorda (MG); massa 
isenta de gordura (MIG); massa muscular (MM). 
Determinou-se o Índice Massa Corporal (IMC) 
pela fórmula, peso (kg)/altura (m2), sendo um 
procedimento igualmente fiável para a população 
com DID (Temple et al., 2010), após o cálculo da 
massa corporal (MC) e da altura através de uma 
balança com estadiómetro portátil (Seca 220, 
Hamburg, Germany). 
A força dos membros inferiores foi avaliada com 
recurso a um dinamómetro isocinético Computer 
Sports Medicine, Inc. (CSMi) HUMAC2015®/
NORM™ (HUMACNORM, 101 Tosca Drive, 
Stoughton, MA 02072 USA) – Figura 1 e 2, 
através dos testes extensão e flexão de ambos os 
membros inferiores, por meio de contrações 
concêntricas máximas, a uma velocidade angular 
de 60º, sendo um método confiável para a 
população com DID (Pitetti, 1990). 
Em termos de procedimentos, os participantes 
estavam sentados na cadeira do equipamento, 
consoante as recomendações do manual, e 
estabilizados através de cintos junto ao tórax, 
quadril e coxa do membro a ser avaliado, de modo 
a evitar compensações. Pelas características da 
população com DID, foi realizada igualmente uma 
sessão de familiarização no equipamento, antes da 
avaliação efetiva. 

Figura 1 e 2 - Teste flexão e extensão da perna 

Análise estatística 
Foram utilizados parâmetros descritivos (média ± 
desvio padrão ou percentagem) e verificada a 
normalidade e homogeneidade. Foram verificadas 
as associações através da análise de correlações de 
Pearson e Spearman. De igual modo, foram 
analisadas as diferenças entre género através do 
test T de Student e Mann-Whitney. O nível de 
significância adotado foi de p<0,05. Para 
tratamento dos dados foi utilizado o programa 
informático “Statistical Package for Social 
Sciences” (SPSS Science, Chicago, USA), versão 
22.0. 
Resultados 
As tabelas 1 e 2 apresentam a avaliação da 
composição corporal do género masculino e 
f e m i n i n o , n o m e a d a m e n t e o s v a l o r e s 
correspondentes à idade, altura, índice massa 
corporal, massa isenta de gordura, massa corporal, 
massa gorda, massa muscular e ângulo de fase. 

Tabela 1 – Avaliação da composição corporal do 
género masculino 

Nota: índice massa corporal (IMC); massa isenta de gordura (MIG); 
massa corporal (MC); massa gorda (MG); massa muscular (MM); 
ângulo de fase (AF). 

Mínimo Máximo Média
Desvio 
Padrão

Idade 25 53 39,57 9,253

Altura 156 177,70 164,98 8,76

IMC 23,90 29,70 26,5571 2,35574

MIG 49,10 73,40 55,4857 9,55483

MC 58,30 92,80 72,8000 12,57007

MG 9,20 28,50 17,3143 6,07191

MM 27,40 42,40 31,3143 5,82536

AF 5,80 7,80 6,6571 0,63994
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Tabela 2 – Avaliação da composição corporal do 
género feminino 

Nota: índice massa corporal (IMC); massa isenta de gordura (MIG); 
massa corporal (MC); massa gorda (MG); massa muscular (MM); 
ângulo de fase (AF). 

O género feminino apresenta valores de IMC mais 
elevados, contudo, ambos os grupos não se 
encontram no patamar de níveis normais, definidos 
pela Organização Mundial da Saúde (2021). Para 
os valores de MIG, MG, MM e AF, o género 
feminino continua a apresentar níveis mais 
desfavoráveis, quando realizada a comparação com 
o género masculino. 
A tabela 3 descreve os resultados da força 
isocinética, avaliada por dinamómetro isocinético a 
60º/s, da totalidade da amostra. 

Tabela 3 – Estatística descritiva de avaliação 
isocinética do pico de torque

Nota: Ext – extensão; FL – flexão; M.inf. – membro inferior 

Sendo o pico de torque representa a ponto maior da 
força muscular, a tabela 4 apresenta os resultados 
da avaliação do pico de torque, realizada pelo 

género masculino, para os testes flexão e extensão 
e em ambos os membros inferiores. 
Verificaram-se correlações negativas significativas 
moderadas entre o IMC e o teste flexão membro 
inferior esquerdo (r=-0,523, p=0,038), MG e o 
teste extensão membro inferior esquerdo (r=-0,515, 
p=0,041) e flexão membro inferior esquerdo 
(r=-0,524, p=0,037). Por outro lado, verificam-se 
correlações positivas moderada a forte entre a 
variável AF e o teste flexão membro inferior 
direito (r=0,604, p=0,013) e a variável MM e o 
teste extensão e flexão (respetivamente: (r=0,755, 
p=0,001 e r=0,736, p=0,001). 

Tabela 4 – Avaliação do pico de torque ao género 
masculino 

Nota: Ext – extensão; Fl – flexão; M.inf. – membro inferior 

O gráfico 1 apresenta as diferenças entre o teste de 
extensão para ambos os membros, assim como o 
gráfico 2 caracteriza as diferenças entre o teste de 
flexão, no género masculino. 
Através da tabela 4 e dos gráficos 1 e 2 podemos 
observar que todos os indivíduos apresentam 
assimetrias entre membros para o teste de extensão 
da perna, assim como 28% para o teste de flexão 
da perna. 
Através da tabela 4 e dos gráficos 1 e 2 podemos 
observar que todos os indivíduos apresentam 
assimetrias entre membros para o teste de extensão 
da perna, assim como 28% para o teste de flexão 
da perna. 

Mínimo Máximo Média
Desvio 
Padrão

Idade 20 39 27,44 6,064

Altura 138,8 166,80 155,05 7,88

IMC 24,30 53,10 30,2000 9,26242

MIG 27,80 57,50 42,4333 8,30512

MC 49,70 127,40 72,8000 23,09410

MG 19,00 69,90 30,5667 16,61731

MM 14,50 32,60 23,1111 5,13528

AF 5,00 6,50 5,5778 0,56740

N
Míni

mo

Máxi

mo
Média

Desvio 

Padrão

Ext. m.inf. 

direito
16 34 176 86,87 30,50

Ext. m.inf. 

esquerdo
16 31 142 77,06 27,23

Fl. m.inf. direito 16 22 103 52,62 21,95

Fl. m.inf. 

esquerdo
16 18 75 47,87 16,89

Ext. 
m.inf. 
direito

Ext. m.inf. 
esquerdo

Fl. 
m.inf. 
direito

Fl. m.inf. 
esquerdo

176 108 103 64

94 142 54 54

89 83 73 73

107 57 27 27

81 87 49 49

85 95 75 75

72 94 22 41

Mínimo 72 57 22 27

Máximo 176 142 103 73

Média ± 
desvio 
padrão

100,57 ± 
34,99

95,14 ± 
25,91

57,57 ± 
28,55

54,71 ± 
17,42
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Gráficos 1 e 2 – Diferenças entre ambos os 
membros, para o teste extensão e flexão no género 
masculino 

A tabela 5 apresenta os resultados da avaliação do 
pico de torque realizada pelo género feminino. 

Tabela 5 – Avaliação do pico de torque ao género 
feminino 

Nota: Ext – extensão; Fl – flexão; M.inf. – membro inferior 

O gráfico 3 apresenta as diferenças entre o teste de 
extensão para ambos os membros, assim como o 
gráfico 5 apresenta as diferenças entre o teste de 
flexão, no género feminino. 

Gráficos 3 e 4 – Diferenças entre ambos os 
membros, para o teste extensão e flexão no género 
feminino 

À imagem do que ocorreu com o género 
masculino, através da tabela 4 e dos gráficos 1 e 2 
podemos observar que 22% dos indivíduos do 
género feminino apresentam assimetrias entre 
membros, para ambos os testes. 
Os testes realizados no membro inferior direito, 
apresentaram uma correlação, para o género 
feminino (r=0,825; p=0,006). O mesmo foi 
evidente para os testes realizados no membro 
inferior esquerdo (r=0,773; p=0,015). 
O género masculino apresenta níveis de força mais 
elevados, quando comparados com o género 
feminino. Apesar de não ser estatisticamente 
significativo (p=0,168), existem diferenças entre 
géneros para os valores do teste extensão de 
membro inferior direito, sendo o valor médio do 
género masculino mais elevado – gráfico 5. Para o 
mesmo teste no membro inferior esquerdo, as 
diferenças são significativas (p=0,013), com 
valores mais favoráveis ao género masculino – 
gráfico 6.  

Ext. m.inf. 
direito

Ext. m.inf. 
esquerdo

Fl. m.inf. 
direito

Fl. m.inf. 
esquerdo

85 39 57 18

77 69 33 26

34 31 26 27

79 73 64 50

75 87 52 57

104 72 54 47

45 45 27 42

99 76 68 58

88 75 58 58

Mínimo 39,00 57,00 18,00 27

Máximo 69,00 33,00 26,00 73

Média ± 
desvio 
padrão

76,22 ± 
23,11

63 ± 19,46 48,77 ± 
15,94

42,55 ± 
15,33
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Gráficos 5 e 6 – Diferenças entre géneros, para os 
resultados do teste extensão do membro inferior 
direito 

No teste flexão do membro inferior direito não 
existem diferenças estatisticamente significativas 
(p=0,446), embora o género masculino apresente 
valor superiores – gráfico 7. De igual modo, apesar 
das diferenças não serem estatisticamente 
significativas (p=0,099), o género masculino 
apresenta valores mais elevados, para o teste flexão 
do membro inferior esquerdo – gráfico 8. 

Gráfico 7 e 8 – Diferenças entre géneros, para os 
resultados do teste extensão do membro inferior 
direito 

 

Discussão 
Tomando em consideração o objetivo relacionado 
com a avaliação e análise da força isocinética de 
uma amostra com DID, verificaram-se correlações 
moderadas a fortes ao analisar-se as variáveis da 
composição corporal, apresentando o género 
feminino valores mais desfavoráveis de MIG e 
MG, indo ao encontro de outros estudos, que 
justificam o sucedido com a genética do género 
feminino do indivíduo com DID (Foley et al., 
2017; Hsieh et al., 2014; Ranjan et al., 2018; 
Winter et al., 2012). 
Os géneros apresentam assimetrias quanto ao pico 
de torque de ambos os membros inferiores, 
contudo, essas diferenças são só estatisticamente 
significativas no género feminino. Essas 
assimetr ias podem ser consequência da 
lateralidade, explicada pela desigualdade dos 
hemisférios cerebrais, também poderão estar 
relacionadas com o membro dominante, podendo 
traduzir-se em alterações biomecânicas e posturais 
(Barut et al., 2007; Reiss & Reiss, 2000; Sadeghi et 
al., 2000). 
Comparativamente aos valores de referência para a 
população em geral (20 a 80 anos), definidos por 
Neder et al. (1999) (homens - teste extensão 
membro inferior direito: 172,2 ± 42,7; teste 
extensão membro inferior esquerdo: 171,9 ± 40; 
teste flexão membro inferior direito: 96,5 ± 22,6; 
teste flexão membro inferior esquerdo: 97,6 ± 
22,5; mulheres - teste extensão membro inferior 
direito: 111,8 ± 33,9; teste extensão membro 
inferior esquerdo: 107,2 ± 30,9; teste flexão 
membro inferior direito: 58 ± 16,7; teste flexão 
membro inferior esquerdo: 56,4 ± 15,3), ambos os 
géneros da amostra do presente estudo apresentam 
valores de força inferiores, em todos os testes. 
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A nossa amostra, na globalidade, apresenta valores 
inferiores nos dois testes realizados, juntando os 
dois géneros num só grupo e tendo em conta o 
estudo de Raulino et al. (2014), nomeadamente os 
resultados da avaliação inicial do grupo de 
intervenção e controlo, os nossos participantes 
apresentam valores inferiores nos dois testes 
realizados. 
Os resultados do presente estudo corroboram com 
a literatura, no sentido que indivíduos com DID 
apresentam níveis de força inferiores à população 
em geral (Borji et al. (2019). Especificamente 
realizando uma avaliação da força de extensão do 
membro inferior, a dez homens com DID, Borji et 
al. (2019) encontrou níveis inferiores quando 
comparados com a população em geral (25,2 ± 2,7 
anos). Com a aplicação da bateria de testes Eurofit 
(1993), Golubović et al. (2012) obteve resultados 
também significativamente mais baixos, quando 
comparados com os resultados de crianças sem 
qualquer tipo de patologia e/ou deficiência. 
A amostra masculina, no presente estudo, apresenta 
níveis de força superiores para ambos os 
movimentos, nos membros inferiores, quando 
comparados com os participantes do género 
feminino. Todavia, essas diferenças só são 
significativas no teste extensão do membro inferior 
esquerdo. Bofosa et al. (2019), avaliou a força 
explosiva, resistente e isométrica, através de um 
salto horizontal a pés juntos, o número máximo de 
abdominais crunch em 30 segundos e a força de 
aperto da mão a indivíduos com DID e constatou 
que o género masculino apresentava valores mais 
favoráveis, quando comparados com o género 
feminino. A presença de testosterona no género 
masculino, pode promover o desenvolvimento e 
volume muscular segundo Cadore et al. (2008).  
Evidenciado no estudo de Raulino et al. (2014), um 
programa de treino de força, com uma duração de 
12 semanas, implementado com uma frequência 
semanal de 3 vezes, com recurso a aparelhos de 
musculação, provoca melhor desempenho na 
realização das AVD por parte de indivíduos com 
DID. Este resultado é de relevante importância, 
sendo que, um maior sucesso na realização das 
AVD poderá estar associado a um aumento da 
qualidade de vida, diretamente relacionado com os 
pressupostos do modelo conceptual de Schalock e 
Verdugo (2002), nomeadamente através do fator da 

“independência”, que reflete o grau de autonomia 
dos indivíduos. 
De igual modo, a literatura aponta que a prática 
regular do treino de força provoca outros 
benefícios , ao nível de vários aspetos, 
nomeadamente: i) aumento da força e hipertrofia 
muscular; ii) aumento da taxa de metabolismo 
basal; iii) aumento da densidade mineral e do 
conteúdo mineral ósseo; iv) redução da gordura 
apendicular e visceral; v) menor risco de lesão 
músculo-esquelético; vi) prevenção de doenças 
como a diabetes tipo II e doenças cardiovasculares, 
através da melhoria do metabolismo da glicose; 
vii) melhoria das habilidades motoras; viii) 
aumento dos níveis de autoestima (ACSM, 2017; 
Beltran Valls et al., 2014; Cowley et al., 2011; 
González-Agüero et al., 2011; Neto et al., 2010; 
Ruivo, 2018; Savage et al., 2011). 
Com os desafios colocados pela expansão do 
conceito de inclusão na sociedade atual, os 
profissionais/técnicos de exercício físico (TEF) que 
trabalham na área do fitness, devem estar preparados 
para receberem nas suas aulas pessoas com 
deficiência, pelo que o treino da força é uma das áreas 
em alto desenvolvimento. Neste aspeto, em termos 
práticos, para a avaliação da força muscular, 
American College of Sports Medicine (ACSM, 2017) 
apresenta um conjunto de recomendações para os 
indivíduos com DID, que se descrevem na tabela 5, 
os quais, a maioria dos estudos se regem para a 
aplicação e implementação dos seus programas de 
exercício físico (Jacinto et al., 2021). 

Tabela 6 - Recomendações para a avaliação da força 
muscular na deficiência intelectual (ACSM, 2017) 

RM - Repetição Máxima 
Em função do objetivo do indivíduo, do seu nível de 
condição física e do nível técnico, os profissionais 
devem selecionar a intensidade do exercício tendo 
em conta as variáveis do treino de força, bem como 
as adaptações por esta provocadas. 

Realizar Evitar

Teste de 1RM usando máquinas 
de musculação 

Teste isociné7co 

Contração isométrica voluntária 
máxima

Teste de 1RM usando pesos 
livres 

Flexões de braços 

Elevações 
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Tabela 7 - Variáveis do treino de força e suas 
adaptações musculares (Baechle & Groves, 2000) 

A tabela 6 demonstra as variáveis às quais o TEF 
terá que ter em conta na prescrição do treino. As 
séries, correspondem a um determinado número de 
repetições consecutivas de um exercício, o tempo 
de repouso entre séries e exercício, essencial na 
forma como é determinada a oscilação na resposta 
cardiovascular, hormonal e endócrina, as 
repetições de cada exercício, a frequência semanal 
de treinos, o volume total de treino (séries x 
repetições x carga) e a ordem de exercícios (Ruivo, 
2018), indo sempre de encontro aos objetivos 
propostos. Tendo em conta todas as variáveis 
d e s c r i t a s , A C S M ( 2 0 1 7 ) a p r e s e n t a a s 
recomendações para o treino de força em pessoas 
com DID. 

Tabela 8 - Orientações para o treino de força em 
adultos com DID (ACSM, 2017) 

Reps: repetições; RM: repetição máxima; min: minutos. 
Apesar do estudo contribuir para a caracterização 
da composição corporal de pessoas com DID 
através de métodos inovadores junto desta 
população, principalmente o dinamómetro 
isocinético, o mesmo apresenta algumas 
limitações: i) recurso à metodologia de natureza 
transversal e, neste contexto, estudos longitudinais 
são necessários para que se possam comprovar os 
efeitos das variáveis estudadas a partir de um 

programa de treino de força (e.g., ao longo de 6 
meses); ii) o tamanho da amostra; iii) pelo impacto 
da variável força na execução de várias tarefas 
diárias, de forma autónoma e independente, futuros 
estudos devem investigar os fatores que levam os 
indivíduos com DID a adotarem comportamentos 
sedentários e, consequentemente a apresentarem 
baixos níveis de produção de força, bem como 
estratégias para diminuir/atenuar as barreiras à 
prática de atividade física, para esta população. 

Conclusões 
Os resultados encontrados permitem retirar 
importantes ilações para a prática, uma vez que o 
género masculino apresenta níveis mais favoráveis 
de composição corporal e força, quando 
comparados com o género feminino. 
A amostra apresenta valores inferiores de pico de 
torque a outro grupo com DID e ambos os géneros 
apresentam níveis de força inferiores à população 
em geral. 
Perante os resultados encontrados, para indivíduos 
com DID apoiados por organizações/associações 
de solidariedade social, é possível sinalizar 
algumas implicações/orientações estruturantes para 
a intervenção, nomeadamente: 
i) No ranking mundial de tendências fitness para 
2021, no top 10, no sétimo lugar, encontra-se o 
exercício físico como prescrição médica 
(Thompson, 2020), constituindo-se como um 
elemento fundamental ao nível da intervenção para 
a saúde; 
ii) A promoção das capacidades neuromusculares 
através da adoção de estilos de vida saudáveis, 
incluindo o exercício físico no seu dia a dia, que 
para além de um aumento do pico de torque, 
resulta em benefícios na qualidade de vida. Assim, 
o plano de desenvolvimento individual (PDI) das 
pessoas com DID deve integrar programas de 
exercício compostos por treino específico ao nível 
da força, seguindo as recomendações da ACSM 
(2017), as quais incidem na prática de duas a três 
vezes por semana, com recurso a aparelhos de 
musculação, realizando duas a três séries por 
exercício, com doze repetições cada (60% a 80% 
de uma repetição máxima); 
iii) Fomentar a participação e envolvimento dos 
jovens com recurso a estratégias diferenciadas, 
destacando-se as seguintes: numa fase inicial, 
fornecer opções da atividade a realizar (incluindo a 

Obje/vo % 1RM Repe/ções Séries
Intervalo 

de 
descanso

Taxa de 
produção de 

força
85-100 1-6 3-5 2-5’

Hipertrofia 65-85 6-12 3-5 30-90s

Força 
resistente

50-65 12-20 3-5 20-30s

DID Treino	de	força

Intensidade
Começar	com	12	reps	a	60%-70%	1RM	durante	

1-2	semanas;	progredir	para	75%-80%	1RM)

Duração 2-3	séries	com	intervalos	de	1-2	min	entre	séries

Frequência 2-3	dias/semanas.

Tipo

Usar	máquinas	destinadas	aos	6-8	principais	

grupos	musculares	

Supervisionar	o	programa	nos	primeiros	3	meses
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possibilidade de parar a tarefa/atividade 
temporariamente); individualizar e otimizar a 
relação com o TEF, através do feedback constante, 
dos desafios e das atividades propostas; Fornecer 
instruções muito claras, concretas e objetivas e, se 
possível, uma de cada vez; Utilização da expressão 
facial, tom e timbre de voz do TEF como 
facilitadores na comunicação; Sempre que 
praticável, utilizar música durante a sessão de 
trabalho; 
iv) Promover a realização de ações de formação 
destinados aos profissionais/TEF, não apenas ao 
nível da formação inicial, mas também da 
formação contínua, com a integração de conteúdos 
programáticos sobre métodos inovadores para a 
avaliação da força isocinética, bem como 
exercícios específicos para o respetivo treino, 
visando a atualização de competências técnicas e 
profissionais. 
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